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que, no processo comum (tribunal singular), n.º 1598/01.1TBOER,
pendente neste Tribunal contra o arguido Paulo Alexandre Sá Fer-
nandes, filho de Alexandre Fernandes e de Maria Oliveira Sá, natural
de Lisboa, Mártires, Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascido em
21 de Novembro de 1977, titular do bilhete de identidade n.º 11552855,
com domicílio na Quinta de Santo António, 1, rés-do-chão, Linda-a-
-Velha, por se encontrar acusado da prática de um crime de furto sim-
ples, previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Penal, praticado
em 1 de Dezembro de 1995, por despacho de 18 de Julho de 2006,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

19 de Julho de 2006. — A Juíza de Direito, Graça Saúde. — A Oficial
de Justiça, Maria de Fátima Antunes.

Aviso n.º 4875/2006 — AP

O Dr. Luís Carvalho, juiz de direito do 3.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 22/98.0TAOER, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido Paulo José Zambujeira da Silva
Gonçalves, filho de José Manuel Gonçalves e de Mónica Maria Gon-
çalves, natural de Lisboa, São Cristóvão e São Lourenço, Lisboa,
nascido em 18 de Agosto de 1966, divorciado, com domicílio na Rua
Diogo Cão, 28, Vila Nova da Caparica, 2825-049 Caparica, por se
encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 3 de Setembro de 1997,
por despacho de 14 de Julho de 2006, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal.

20 de Julho de 2006. — O Juiz de Direito, Luís Carvalho. — A Oficial
de Justiça, Paula Pedroso.

Aviso n.º 4876/2006 — AP

O Dr. Luís Carvalho, juiz de direito do 3.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 542/97.3GTCSC, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido José Manuel Lopes Gonçalves,
filho de António Ramos Gonçalves e de Francisca Lopes, de naciona-
lidade cabo-verdiana, nascido em 20 de Setembro de 1969, solteiro,
titular do passaporte n.º G.004113, com domicílio na Rua Figueira da
Foz, 66, 1.º, Coimbra, 3000 Coimbra, por se encontrar acusado da
prática de um crime de condução perigosa de veículo rodoviário, pre-
visto e punido pelo artigo 291.º do Código Penal, praticado em 6 de
Julho de 1997, por despacho de 18 de Julho de 2006, proferido nos
autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação
desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Có-
digo de Processo Penal, por apresentação.

20 de Julho de 2006. — O Juiz de Direito, Luís Carvalho. — A Oficial
de Justiça, Paula Pedroso.

Aviso n.º 4877/2006 — AP

O Dr. Luís Carvalho, juiz de direito do 3.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 492/94.5TAOER,
pendente neste Tribunal contra o arguido António Alberto Simões
Filipe, filho de José Filipe Paiva e de Idalina da Conceição Simões,
natural de Lousã, Serpins, Lousã, nascido em 27 de Abril de 1963,
divorciado, titular do bilhete de identidade n.º 6610016-2, com domi-
cílio na Rua Alpedrinha, 86, 1.º, Bairro dos Arneiros, 2500 Caldas da
Rainha, por se encontrar acusado da prática de um crime de burla
simples, previsto e punido pelo artigo 217.º do Código Penal, prati-
cado em 4 de Dezembro de 1993, por despacho de 4 de Julho de 2006,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

20 de Julho de 2006. — O Juiz de Direito, Luís Carvalho. — A Oficial
de Justiça, Paula Pedroso.

Aviso n.º 4878/2006 — AP

O Dr. Luís Carvalho, juiz de direito do 3.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 94/96.1PBOER, pen-
dente neste Tribunal contra a arguida Luísa Perpétua Vidal Gouveia,
filha de António Avelino Campos Raimundo Gouveia e de Luísa
Fernanda da Conceição Vidal, natural de Angola, de nacionalidade
portuguesa, nascida em 28 de Setembro de 1955, titular do bilhete de
identidade n.º 8308614, com domicílio na Rua Porto Alegre, 5, 2.º-F,
Oeiras, 2780 Oeiras, por se encontrar acusado da prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em
5 de Janeiro de 1996, por despacho de 12 de Julho de 2006, profe-
rido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por descriminalização.

20 de Julho de 2006. — O Juiz de Direito, Luís Carvalho. — A Oficial
de Justiça, Maria de Fátima Antunes.

Aviso n.º 4879/2006 — AP

O Dr. Luís Carvalho, juiz de direito do 3.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber
que, no processo comum (tribunal colectivo), n.º 430/00.8TAOER,
pendente neste Tribunal contra o arguido Manuel Rodrigues Lousada,
filho de José Manuel Lousada e de Marcelina da Conceição Rodrigues,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 10 de Novembro de 1965,
divorciado, com domicílio na Rua Monte do Castro, 8, 5300 Bragança,
por se encontrar acusado da prática de um crime de burla simples,
previsto e punido pelo artigo 217.º do Código Penal, um crime de
falsificação de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º do
Código Penal, praticado em 27 de Novembro de 1999, por despacho
de 19 de Julho de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apre-
sentação.

20 de Julho de 2006. — O Juiz de Direito, Luís Carvalho. — A Oficial
de Justiça, Paula Pedroso.

Aviso n.º 4880/2006 — AP

O Dr. Luís Carvalho, juiz de direito do 3.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 13072/95.9TDLSB,
pendente neste Tribunal contra o arguido António Francisco Piteira
Marcelino, filho de Francisco José Marcelino e de Maria Joaquina
Piteira, natural de Cuba, de nacionalidade cubana, nascido em 22 de
Fevereiro de 1937, divorciado, com domicílio na Edifício São Gião,
3.º, 4930 Valença, por se encontrar acusado da prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em
19 de Junho de 1995, por despacho de 4 de Julho de 2006, proferido
nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, por apresentação.

20 de Julho de 2006. — O Juiz de Direito, Luís Carvalho. — A Oficial
de Justiça, Paula Pedroso.

Aviso n.º 4881/2006 — AP

O Dr. Luís Carvalho, juiz de direito do 3.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 432/96.7TAOER,
pendente neste Tribunal contra o arguido Manuel Rodrigues Lousada,
filho de José Manuel Lousada e de Marcelina da Conceição Rodrigues,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 10 de Novembro de 1965,
titular do bilhete de identidade n.º 7378196, com domicílio no Bairro
das Toucas, Estrada dos Vinhais, Bragança, por se encontrar acusado
da prática de um crime de ofensa à integridade física simples, pre-
visto e punido pelo artigo 143.º do Código Penal, praticado em 26 de
Dezembro de 1995, por despacho de 25 de Julho de 2006, proferido




